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Realizaram o tipo do soldado integral os 
militares que colaboraram na formação ou na 
consolidação do domínio português em África e 
no Oriente, onde, como se sabe, principiou a 
epopeia cantada no poema de Camões e conti¬ 
nuada depois, ainda através de grandes vicissi¬ 
tudes, na defesa heróica do solo conquistado e 
na acção missionária, pela divulgação da ciência 
e da fé em povos de além-mar. 

É um dos exemplos mais flagrantes desta tese 
a colonização da nossa índia, onde, vencidas as 
primeiras e naturais resistências, o português 
encontrou um clima de adaptação admirável, no 
contacto dum povo com civilização própria, que 
em muito facilitou ali a cultura latino-cristã; 
enalteceiidò as virtudes essenciais do génio lusi¬ 
tano 0 paralelo entre a formação política do 
Brasil, obra exclusiva do coloino, e a da remota 
província ainda hoje conhecida pela designação 
oficial de «Estado da índia» — singular fenómeno 
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de osmose ou penetração recíproca , dos dois ele* 
mentos em presença, assim revelando*se possi* 
velmente derivados de origem comum: a raça 
ariana. 

Albuquerque teve decerto esta visão ao fixar 
as bases da sua política imperial, em 1512; e 
os séculos seguintes só puderam em sucessivos 
êxitos confirmar, mesmo para além das fronteiras 
daquele minúsculo «estado», a superioridade de 
vistas do genial inspirador e criador do Império 
Português. 

No seguimento dessa política, que simples 
medidas de ordem económica ou orçamental po¬ 
dem ter dado a impressão de afrouxar ou oscilar, 
foi todavia constante a corrente migratória do 
colono português, em regra portador duma dele¬ 
gação do Estado soberano, com funções de auto¬ 
ridade cumuladas nas de agente directo ou auxi¬ 
liar do adiantamento local, pela cultura do solo 
e da inteligência dos povos aborígenes. Tal é o 
caso dos combatentes militares, não poucas vezes 
depondo a espada para empunhar a férula do 
mestre, aos quais largamente se refere tôda a 
vasta obra documentária que vem desde os cro¬ 
nistas do século XVI, Correia, Barros e Couto, 
até aos nossos contemporâneos Rivara, Felipe- 
■Neri Xavier e Balsemão abonando-se com os 
textos oficiais recolhidos em arquivos públicos; 
devendo-se cm nossos dias ainda especializar as 


pequenas monografias de Francisco Luiz Gomes, 
médico e deputado da Nação em sucessivas le- 
gislaturas entre os anos de 1861 e 186Q, e Ger¬ 
mano Correia, professor e académico distinto — 
0 primeiro dos quais escreveu em 1863 a biogra¬ 
fia dos Brigadeiros Henrique Carlos Henriques 
e Joaquim José Xavier Henriques, e o segundo 
consignou num volume de mais de 300 páginas 
um detalhado estudo sobre os Luso-descendentes 
da índia portuguesa (Bastorá, 1922), 

Ã plêiade daqueles dois brigadeiros, pai e 
filho, que do século xviii ao xix tiveram papel 
de relêvo na vida política da nossa índia, per¬ 
tenceu também ali, e na mesma época, a estirpe 
do marechal Hermenegildo da Costa Campos, de 
cujos antecedentes locais apenas se sabe, pelos 
escassos meios de informação de que neste mo¬ 
mento dispomos, que teria nascido em Goa por 
meados do século xviii, filho de pais portugueses 
para ali embarcados, presumivelmente também 
em serviço do Estado, da ilha da Madeira, onde 
em começos dêsse século (1711) estava residindo 
0 cavaleiro-professo da Ordem de S. Tiago, Ma¬ 
nuel da Costa Campos, nesse ano agraciado com 
aquela mercê pelo rei D. João V, por Carta de 
padrão registada no nosso Arquivo da Torre do 
Tombo, em prémio de relevantes serviços pres¬ 
tados no século anterior por seu tio Domingos 
de Campos Soares, cavaleiro-fidalgo, da vila de 
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Viana (do Castelo?), no combate aos holandeses 
do Brasil, definitivamente expulsos do Maranhão 
e Pernambuco em 1645. 

Num interessante e copioso registo das msr- 
cês régias a portugueses nascidos ou residentes 
na índia entre os séculos xvii e xix (Nobiliarquk 
Qoana, por F. Nery Xavier — Nova-Goa, 1862), 
colhe-se a notícia de terem chegado a Goa em 
1748 dois filhos de Francisco da Costa Campos, 
cavaleiro da Ordem de Cristo —Vaientim, e Ma¬ 
nuel Inocêncio—ambos naturais de Lisboa e 
naquele mesmo ano agraciados (22 de Março) 
com a mercê de escudeiro e cavaleiro-fidalgo, 
não dizendo porém êsse registo a qualidade em 
que ali aportaram ou lhes foi conferida aquela 
mercê. 

Do facto de em 1826 —cêrca de oitenta anos 
depois — haverem sido igualmente agraciados 
com 0 título de fidalgo-cavaleiro os seis filhos 
varões de Hermenegildo da Costa Campos, 
como tais indicados no registo, que também os 
declara naturais de Goa — José, Luiz, Francisco, 
Valentim, Venâncio e Plácido - parece legítimo 
inferir serem netos daquele primeiro Valentim 
estes seis filhos (um dêles também Valentim) 
de Hermenegildo, por seu turno, agraciado com 
igual mercê ao ser-lhe concedida a reforma em 
marechal-de-campo, a 30 de Março de 1819. 
Do outro irmão, o referido Manuel Inocêncio, 
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proviria, através do professor e capitão de fra¬ 
gata Maurício da Costa Campos, de quem fala¬ 
remos adiante, o poeta e escritor Manuel Joa¬ 
quim, que dirigiu em Goa os serviços telégrafo- 
-postais e de quem também adiante nos ocupa¬ 
remos. 

Certo é que em 1781 já o futuro marechal 
Hermenegildo figura, no posto de capitão, entre 
os oficiais portugueses da índia que, sob o co¬ 
mando superior do Governador Frederico Gui¬ 
lherme de Sousa, operaram na reconquista da 
província de Sanquelim, quando ali toda a guar¬ 
nição militar da colónia se compunha então, por 
fôrça do decreto de 17 de Março de 1750, de 
três regimentos de infantaria com sete compa¬ 
nhias cada um —além duma legião de voluntá¬ 
rios com 0 efectivo de mil e duzentos homens 
em dois batalhões. 

Um alvará de Abril de 1773 criara, pouco 
antes, o regimento de artilharia em que Herme¬ 
negildo entrou como capitão, que já era naquela 
guarnição; mas, ao pertencer-lhe por sua anti¬ 
guidade, aliás sem dispensa das provas de apti¬ 
dão que nos têrmos legais prestou, a promoção 
ao pôsto imediato, foi-lhe esta recusada pelo 
motivo indicado no seguinte ofício do Governa¬ 
dor Francisco da Cunha e Meneses para o Oo- 
vêrno de Lisboa. 



10 0 Marechal Hbrmeneqildo e seds filhos 

Il.ino e Ex.™“ Sr,— Em execução da ordem de Sua 
Magestade, que V. Ex.» participou ao meu predecessor 
na data de 18 de Fevereiro de 1785, remeto a V. Ex.a 
os exames a que no ano próximo passado se procedeu 
no regimento, e a promoção que fiz, reguIando-me pe¬ 
los ditos exames. Devo porém declarar a V. Ex.» que, 
sendo o capitão mais antigo daquele regimento, Her> 
menegildo da Costa Campos, o tivera provido em 
razão da sua antiguidade e aplicação na Companhia de 
artífices para que nomeei o capitão Francisco de Sousa 
Sepúlveda, se lhe não obstasse era tal caso ao seu adian¬ 
tamento 0 alvará de 28 de Abril de 1773, pelo qual o 
Senhor Rei D, José, que está em glória, criou o dito 
regimento, ordenando, no § ó.o dêle, que nenhuma das 
praças de oficiais e soldados das três companhias de 
bombeiros, mineiros e artífices possa ser provida em 
pessoas que não sejam nascidas nos reinos de Por¬ 
tugal e dos Algarves, com as penas declaradas no 
mesmo §. 

Sem me meter a indagar a razão do dito alvará, 
me parece que seria conveniente tirar esta diferença, 
que não deixa de se fazer odiosa e de lembrar aos 
filhos desta colónia que os europeus os têm em menos 
conta, Além de que, se êles ocupam postos e cargos 
de muito maior importância, não sei porque devam ser 
excluídos dêstes, O dito Hermenegildo da Costa Cam¬ 
pos, vendo-se preterido por esta razão, me pediu que 
0 provesse em tenente de mar, o que fiz pelo satis¬ 
fazer e por êle ser um oficial de merecimento e boa 
conduta. 

Goa, 18 de Abril de 1791, (a) Francisco da Cu¬ 
nha e Meneses. 

Ociipando-rae alhures dêste mesmo assunto, 
tive ensejo de notar a contradição entre o meii- 
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oioiiado diploma e o que, no mesmo período 
pombalino, com precedência de sessenta anos 
antecipou, no alvará de 2 de Abril de 1761, a 
doutrina do art. 12.° da Constituição Política de 
1822, reproduzido no art. 145.°, § 13, da Carta 
de 1826--a de ser livre a todos os cidadãos 
portugueses o acesso aos cargos públicos «sem 
outra diferença mais que a dos seus talentos e 
virtudes». 

Por fortuna, neste caso, não demorou a deci¬ 
são do Oovêrno abolindo, a odiosa diferença, e 
comiinicando -0 assim ao dito Governador, tm 
Carta-Régia datada de Outubro do ano imediato, 
cujo texto é 0 que segue: 

Francisco da Cunha e Meneses, governador e ca¬ 
pitão-general do Estado da índia, do meu Conselho: 
Eu, a Rainha, vos envio muito saudar. 

Por quanto no Alvará de 28 de Abril de 1773, que 
criou 0 regimento de artilharia dêsse Estado, se deter¬ 
minou, no § 6.0 dêle, «que nenhuma das praças de ofi¬ 
ciais e soldados das três companhias de bombeiros, mi¬ 
neiros e artífices poderá ser provida em pessoas que 
não sejam nascidas nestes reinos de Portugal e do Al¬ 
garve: debaixo da pena de perdimento dos postos dos 
oficiais que os receberem ou admitirem nas suas com¬ 
panhias, e de inhabilidade para entrar em outros»; 

E, atendendo ao que me representásteis sôbre os in¬ 
convenientes que se seguem da execução desta determi¬ 
nação, e querendo remover a favor dos naturais dêsse 
Estado êste obstáculo ao progresso dos seus estudos e 
aplicações: 
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Sou servido anular e abolir inteiramente o sobre¬ 
dito parágrafo, ficando porém tudo o mais que se con¬ 
tém no dito Alvará em sua inteira fôrça e vigor. O que 
executareis. 

Palácio de Queluz em 5 de Outubro de 1792,— 
Príncipe. 

Em 1760 entrava por vereador-fidalgo no 
Senado de Ooa, segundo a legislaçào da época 
f Ordenações do Reino), Nicolau Manuel Coelho 
da Costa, cujos dois filhos, ambos oficiais-mili¬ 
cianos na organização militar então vigente, Ni¬ 
colau e António da Costa Pereira de Lacerda, 
também àquele Senado pertenceram, em 1792 o 
primeiro, e em 1807 o segundo. Com uma filha 
do primeiro, D. Maria Rita Águia Pereira de La¬ 
cerda, neta do capitão de engenheiros Joaquim 
António Águia, então director das Obras Públi¬ 
cas de Ooa, veio a contrair matrimónio, justa¬ 
mente pelas alturas dêste incidente na sua vida 
pública, 0 capitão Hermenegildo; e desse matri¬ 
mónio proveio uma geração de filhos, dos mais 
distintos da sociedade portuguesa então domi¬ 
nante em Ooa. 

O mais velho dêles, José, nascido em 1796, 
sentou, também ao abrigo da legislação então 
vigente, praça de cadete no mesmo regimento de 
artilharia a que seu pai pertencia, aos doze anos,, 
em Maio de 1808, inscrevendo-se a seguir na 
Aula de marinha e fortificação, que desde o ano. 
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anterior funcionava, regida por dois oficiais de 
engenharia recém-chegados de Lisboa, os capitãis 
Cabral de Barbuda e Alves Pôrto, em condições 
tão deficientes que o vice-rei Conde do Rio 
Pardo, pela sua experiência universitária, se viu 
obrigado a dar-lhe a organização que ficou a 
vigorar desde 1817, com a designação de Acade¬ 
mia militar e um curso de cinco anos, a cargo 
de outros tantos professores desde logo nomea¬ 
dos, entre êles figurando o capitão-de-fragata da 
marinha de Goa, Maurício da Costa Campos, 
que fôra já governador da praça de Diu em 
1814 e cujo próximo parentesco com Hermene- 
gildo prova como era essencialmente devotada 
ao estudo e ao trabalho a estirpe de ambos. 

Na Academia militar, onde igualmeiite se ma¬ 
tricularam outros dois filhos de Hermenegildo 
—Luiz e Francisco— coube ao primogénito, José, 
pelo seu notável aproveitamento, a alta distinção 
de ser chamado a reger cadeira sendo ainda ca¬ 
dete, em Junho de 1820; e em Dezembro do 
mesmo ano eram todos promovidos a l.» tenente 
do regimento onde haviam sentado praça—sendo 
os três irmãos os primeiros oficiais daquele regi¬ 
mento com preparação científica alcançada num 
estabelecimento de ensino superior. 

José de Campos, por sua predilecção pelos 
trabalhos de construção civil e defesa militar, 
transitou para um corpo de engenheiros que 



14 0 Marechal Hermenbgildo e seus filhos 

então ali se formou, nêle seguindo os postos, 
sem abandonar a sua cadeira na Academia onde 
foi director, até ao de coronel, em que veio a 
falecer, com sessenta e seis anos, em Junho de 
1862. Em obras de engenharia, deixou, entre¬ 
tanto, da sua perícia técnica glorioso padrão 
no monumento erguido, a meio duma vasta 
praça na capital da colónia, à memória impere¬ 
cível de Afonso de Albuquerque — majestosa 
cúpula assente em doze colunas de ordem com¬ 
pósita, sob a qual se ostenta num bloco de 
pedra a estátua do herói: monumento deliberado 
pelo Governador Conde das Antas ern 1842, 
executado por uma comissão a que presidiu o 
então major Cpsta Campos e inaugurado em 
1847 pelo Governador José Ferreira Pestana. 

Ocorre a êste propósito mencionar aqui a 
coincidência de haver, quarenta anos depois, um 
sobrinho dêste major Campos (o primogénito de 
seu irmão Luiz, de nome Aníbal), cooperado em 
Lisboa na erecção doutro monumento, que, na 
praça hoje denominada «do Império», se ergueu 
ao mesmo herói, por iniciativa do benemérito 
historiador liberal Luz Soriano (1802-91), que 
a essa construção destinou, em seu testamento 
datado de Março de 1891, a verba de 35 contos, 
confiada ao zêlo dos seus testamenteiros, para 
êsse efeito constituídos em «comissão adminis¬ 
trativa», cuja presidência foi por êle dada a Hen- 
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riqtie de Barros Gomes, que meses antes ligara 
0 seu nome a um dos mais graves e debatidos 
episódios da nossa história colonial— o ultima- 
tum inglês de 1890. 

Parece hoje averiguado que derivou duma. 
errada concepção da nossa política ultramarina 
êsse incidente, que se liquidou no convénio luso- 
-britânico de 11 de Junho de 1891. Mas por 
ninguém foi jamais contestado o fervor patrió¬ 
tico de Barros Gomes, herdeiro da tradição de 
seus pai e avô, dedicados como médicos da Ar¬ 
mada à expansão do império lusitano, e do seu 
tio que em 1844 acompanhara a Goa como se¬ 
cretário geral o sobredito governador Pestana 
— sendo a esta última possessão portuguesa que 
mais especialmente se refere no seu aludido tes¬ 
tamento 0 benemérito Soriano. Certo é, entre¬ 
tanto, que naquela comissão administrativa, a 
Barros Gomes e Aníbal Campos, ambos antigos 
alunos da Escola Politécnica e entre si condiscí¬ 
pulos, Soriano juntou ainda o médico Francisco 
Hópfer, oriundo de Cabo Verde, que na idade 
escolar utilizara uma das «bôlsas de estudo» con¬ 
cedidas a coloniais na primeira metade do sé¬ 
culo XIX; e ao esforço dêles deveu-se, na verdade, 
0 monumento inaugurado em Lisboa em 1902, 
sobre a inaguette do falecido escultor Costa 
Mota, que planeou e dirigiu a construção. 

Como fecho a esta nota comiemorativa do 



16 0 Marechal Hermenkgildo b seds filhos 

império português, fique também aqui registado 
que Soriano foi deputado por Angola na legis¬ 
latura de 1853, com o então secretário geral da 
colónia, Francisco Joaquim da Costa e Silva, 
mais tarde director geral do Ultramar, servindo 
Soriano como sub-director. 

Mas onde sobretudo se revelaram a invulgar 
penetração intelectual, o sentimento das reali¬ 
dades e a nobreza cívica de José de Campos 
foi no diuturno exercício da administração civil, 
em cargos de eleição popular no regime da pri¬ 
meira Carta Orgânica do nosso ultramar, que foi 
0 decreto de 7 de Dezembro de 1836. José de 
Campos foi, logo nas primeiras eleições admi¬ 
nistrativas, em 1839, votado procurador à Junta 
Oeral do Distrito, com seu irmão Francisco; 
escolhendo-o o Governador, Barão do Caudal, 
nos têrmos daquele decreto, para o Conselho do 
Oovêrno “ situação em que lhe coube, pelo pre¬ 
maturo falecimento daquele governador, a suces¬ 
são interina dêle em conjunto com outros vogais 
do mesmo Conselho; e, dois anos depois, o 
mesmo mandato popular reconduzia-o no governo 
da colónia, bruscamente abandonado pelo Go¬ 
vernador Lopes de Lima ante uma insurreição 
militar que não soubera evitar e não pôde do¬ 
minar. 

Alternando com seus irmãos Francisco e Ve- 
iiâncio na posse e exercício daquele mandato, em 
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sucessivos biénios, de 1814 a 1855, o professor 
e engenheiro Campos detinha então, com sua 
família, as simpatias públicas outorgadas a quem 
no trato social se conduz por estritas normas de 
probidade e justiça; e na prole de Hermenegildo 
Campos reflectiu-se o desprendimento cora que 
este ali serviu o Estado e o bem comum, indi¬ 
ferente senão superior a quaisquer desacordos 
pessoais, no desempenho intemerato do dever 
militar como das obrigações civis: firmeza e coe¬ 
rência constantemente afirmadas no decurso de 
mais dum século, aliás assinalado pelos mais 
inverosímeis sucessos e cortado de numerosas 
controvérsias! 

Acabavam os irmãos Campos, filhos de Her¬ 
menegildo, de cingir a banda de oficial da guarni¬ 
ção militar da índia quando a todos ali surpreem 
deu a vitória da revolução portuguesa de 1820, 
estimulando as paixões cm, espíritos sôfregos 
de bem estar material ou simples notoriedade 
política. Desacatado no seu regimento, por um 
oficial que em tais sucessos teve intervenção 
preponderante e por ela alcançou mais tarde 
situações políticas de relêvo (o tenente-coronel 
de artilharia. Marinho, depois brigadeiro e go¬ 
vernador geral de Cabo-Verde e Moçambique), 
0 brigadeiro Hermenegildo, desde 1819 refor¬ 
mado, a seu pedido, no pôsto imediato, conser- 


2 
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vou-se à margem dos acontecimentos e aguardou 
com serenidade o desenrolar dêles. 

Instalada, em Setembro de 21, a Janta pro¬ 
visional do govêrno do Estado da Índia, com os 
desembargadores Gomes Loureiro (tio paterno 
do general Loureiro, que foi ministro e confi¬ 
dente do rei D. Pedro V), Gonçalo de Magalhães 
e Manuel Duarte Leitão e os marechais Correia e 
Godinho de Mira —logo os despeitos surgiram 
em tropel para exautorar o novo govêrno e 
substituí-lo por outro, em que —como tantíssi- 
mas vezes! —apenas se cuidaria duma substitui¬ 
ção de pessoas, sem alteração fundamiental da 
doutrina política., Nova Junta foi, de facto, pro¬ 
clamada em Dezembro imediato, figurando nela 
0 físico-mor Lima Leitão, que cooperara com o 
sobredito tenente-coronel Marinho na deposição 
do vice-rei Conde do Rio-Pardo, e com êle fôra, 
por ordem da primeira Junta provisional, preso 
por suspeito de atentar contra ela. 

Hermenegildo Campos, que fôra estranho à 
conjura para a deposição de Rio-Pardo, a quem 
0 ligavam porventura laços de simpatia e grati¬ 
dão pessoal, interveio todavia na eleição da nova 
Junta, subscrevendo a respectiva acta, que tam¬ 
bém se encontra subscrita por Lima Leitão e 
Bernardo Peres da Silva, ambos cúmplices de 
Marinho na predita deposição. O despeito não 
figurou nesta atitude de Hermenegildo, como se 
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vê, nem decerto qualquer ambição pessoal em 
militar então ocupando o mais alto pôsto da 
hierarquia, onde era já marechal de campo, 
qualidade em que subscreveu aquêle auto —num 
momento em que se não fechara ainda o debate 
sôbre a forma do govêrno, que levou quinze anos 
a decidir! 

Ern Janeiro imediato a índia elegeu, pelo pro¬ 
cesso da eleição indirecta prescrito nas «instru¬ 
ções» expedidas de Lisboa em Abril anterior, 
seus deputados à Constituinte a Bernardo Peres 
da Silva, Constâncio Roque da Costa e Lima 
Leitão, pela ordem da respectiva votação, natu¬ 
rais da colónia os dois primeiros e estranho a 
ela 0 último. No aeto eleitoral um protesto se 
ergueu contra a inelegibilidade de Leitão, resi¬ 
dente em Goa havia apenas dois anos quando 
não menos que sete exigia aos candidatos aquela 
lei ou decreto eleitoral; e foi o pai do futuro e 
já aludido deputado Francisco Luiz Gomes quem, 
sob a égide da lei que ressalvava as «circunstân¬ 
cias locais», logrou fazer validar a eleição do 
candidato, que se eclipsou como político de car¬ 
reira, mas deixou coroo escritor e perito em 
medicina trabalhos literários citados no Dicio¬ 
nário de Inocêncio, merecendo entre êles des¬ 
tacar-se a excelente tradução do Manual de 
medicina legal, de Sedillot, em 1841, do poema 
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de Lucrécio De rerm miura, era 1852, e a do 
Pmíso Perdido, de Milton, reimpressa em 1038. 

Alheio às seduções da política eleitoral, o 
marechal Campos não pôde todavia negar o seu 
concurso a um protesto colectivo que camaradas 
seus entenderam levar às Cortes de Lisboa con¬ 
tra a mesma eleição, em que supuseram arbitra- 
riamente negado o direito de representação à 
classe, aliás numerosa, dos militares encorpora- 
dos no exército e na marinha locais. Concebido 
nestes termos, o protesto visava, como é óbvio, 
menos o acto eleitoral do que a lei que o orde¬ 
nara convocando a votar apenas as assembleas 
paroquiais por seus delegados ou representantes 
sufragados em cada uma. Prestou-se contudo a 
fazer valer onde conviesse semelhante protesto 
0 bispo de Cochini, D. Frei Tomaz de Noronha, 
como mandatário dos protestantes, por êles abo¬ 
nado da passagem e dos recursos necessários 
para se manter era. Lisboa — para onde efectiva- 
nicnte seguiu, na charrua Liiconm, em Março 
imediato, desembarcando porém no Rio-de-Ja- 
nciro, onde se encontrava a Côrte, que a seu 
pedido 0 colocou na diocese de Pernambuco, 
cujos cuidados naturalmente o levaram a renun¬ 
ciar ao mandato que aceitara. 

Ainda em 1817, em vésperas de abandonar, 
pela reforma no pôsto de marechal o comando 
do seu regimento de artilharia, o então briga¬ 
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deiro Campos, fêz, à testa duma coluna de mil 
e duzentos homens (entre os quais se contou 
meu avô Caetano da Cunha, então ainda um 
moço de dezoito anos e cadete desde os catorze), 
a campanha de Rarim, destinada a repelir e cas¬ 
tigar as incursões de rebeldes da zona frontei¬ 
riça ao norte da nossa índia; e em 1830, já 
oficial reformado, ocupou a presidência do Se¬ 
nado de Goa, em colaboração com os vereadores 
Joaquim Mourão e Casirairo de Meneses, que 
os sucessos políticos conduziriam em breve a 
situações de maior relêvo na administração local, 
onde 0 primeiro chegou a governador geral e o 
segundo foi juiz de 2.'’' instância. 

Numa edição de 1862, que se ocupa de grande 
parte dos sucessos aqui relatados até êste mo¬ 
mento, 0 autor (M. V. de Abreu), funcionário da 
Secretaria do Oovêrno, reportando-se, não só aos 
documentos por êle encontrados no arquivo da 
Secretaria onde serviu (muitos dos quais trans¬ 
creve na dita edição), como aos testemunhos 
orais que proveitosamente recolheu, declara ser 
para êle dever de consciência especializar, entre 
as mais autorizadas fontes, a do supramencionado 
coronel José da Costa Campos, «varão assaz 
conhecido — acrescenta — por suas luzes, instru¬ 
ção e indefectível probidade». E, aludindo a 
esta, um biógrafo, que o recorda após a sua 
morte ocorrida nesse mesmo ano de 1862, es- 
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!creve: «Fidalgo pela nobreza de que provinha, 
as honras que em vida alcançou, deveu-as ao 
seu mérito mais do que à sua origem. E não 
poderíamos fazer-lhe melhor elogio do que pro¬ 
clamando que morreu pobre, justamente em razão 
da sua probidade». 

II 

Não terminou, como já vimos, com a abolição 
do regime deposto em 1834 a intervenção da 
progénie de Hermenegildo Campos na vida admi¬ 
nistrativa da Nação; e foi precisamente na tran¬ 
sição dêsse regime para o que naquele ano se 
instaurou pela paz de Évora-Monte que melhor 
se revelaram as superiores qualidades de inteli¬ 
gência, ponderação e firmeza de ânimo com que 
em tão perturbado momento serviram a Nação, 
e 0 prestígio do seu nome, os irmãos Campos. 

Noutro lugar relatei, sem maior interesse t 

para a gravidade dos actuais acontecimentos eu¬ 
ropeus, os episódios da repercussão que em Ooa 
tiveram a revolução portuguesa de 1820 e a 
instauração do regime constitucional em 1834. 

Nesta última contou-se a especulação feita por 
muitos interesses feridos em torno do poder | 

outorgado a um indígena da colónia, ao qual , | 
passaram a estar subordinados os serviços públi- ; 

COS, onde haveria muitos abusos a corrigir e | 
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muita prevaricação demandando imediatas e 
exemplares sanções. O momento era difícil; 
e, na embriaguez da vitória, ao Poder faltou, 
porventura, a calma necessária para mitigar o 
rigor de leis apressadas e neutralizar, na exe¬ 
cução delas, a oposição que encontrariam em 
radicados preconceitos e inveterados costumes. 

Bernardo Peres da Silva, contra cuja eleição 
a deputado em 1822 o marechal Campos havia 
protestado, regressara da emigração em Ply- 
mouth e Rio-de-Janeiro nomeado «Prefeito dos 
Estados da índia» (lugar correspondente ao de 
Governador, na organização administrativa de¬ 
cretada pela ditadura dos Açores em 1832), com 
amplos poderes, conferidos em diplomas espe¬ 
ciais, para remodelar os serviços da colónia e 
fazer livremente as primeiras nomeações do pes¬ 
soal para êles. A isto acrescia a execução do 
decreto de 28 de Maio, que abolira as Ordens 
religiosas encorporando os seus bens no patri¬ 
mónio do Estado. A reacção de tais medidas, 
lesivas de muitos interesses, nem todos respei¬ 
táveis, precipitou os acontecimentos: o prefeito 
foi deposto, dezoito dias após a sua posse, a 
1 de Fevereiro de 35, e conduzido a bordo da 
corveta de guerra Infanta-Regente, fundeada no 
pôrto, por uma facção apoiada num dos dois 
regimentos de infantaria aquartelados na capital 
e em fôrças da polícia dos concelhos suburbanos. 
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do comando de oficiais persuadidos de perderem 
as situações que usufruíam. Permaneceram fiéis 
ao Prefeito; o outro regimento de infantaria 
comandado por oficial (o então major Silva 
Pimenta) ligado a Peres desde época anterior à 
Revolução de 1820, e o de artilharia, abando¬ 
nado do seu comandante, tenente-coronel Ca- 
breira, que tentara inutilmente sublevá-lo e o 
deixou entregue ao major Luiz de Campos, 
filho de Hermenegildo, que resolutamente to¬ 
mou a si a defesa da ordem e do princípio de 
autoridade! 

Documenta estes factos a Ordem do dia fir¬ 
mada em 11 de Fevereiro de 1835 pelo então 
governador militar, coronel Fortunato de Melo, 
acentuando — contradltôriamente, aliás — que à 
deposição do Prefeito foi alheia a fôrça armada, 
que ou foi impotente para a evitar, ou .só tardia¬ 
mente interveio. Eis o teor do documento: 

«O facto de não aparecer uma só baioneta nos 
acontecimentos da noite do l.o dêste mês, que impedi¬ 
ram que 0 Ex.nio Prefeito dêste Estado continuasse a 
preencher os deveres do seu cargo; a nobre e gene¬ 
rosa resolução, que as tropas desta capital ontem toma¬ 
ram, de 0 restituir ao lugar em que i M. I. o Duque 
de Bragança, Regente em nome da Rainha, o colocou, 
é uma prova de honra, brio, amor às leis, e adesão à 
Carta constitucional da Monarquia, e à nossa Augusta 
Rainha, Senhora D, Maria II, a mais positiva que po¬ 
diam dar as resolutas e excelentes tropas que, por ven¬ 


0 Marechal Hermenegildo e seus filhos 2f> 

tura minha, tenho a honra de comandar; e peço que 
todos os srs. oficiais, oficiais-inferiores e soldados, re¬ 
cebam os meus sinceros e devidos agradecimentos pela 
boa ordem' e sossêgo com que tudo se fêz. Os srs. ma¬ 
jores Francisco António da Silva Pimenta e Luiz da 
Costa Campos são credores dos maiores elogios pelas 
acertadas disposições e medidas que tomaram, Na pri¬ 
meira ocasião cumprirei o meu dever levando à alta 
consideração de S. M. I. a nobre conduta das tropas 
que honraram o Nome Português e merecem a inteira 
confiança do Governo de S, M., como a minha.» 

Mais ainda: convocadas na semana imediata 
pelo primeiro conselheiro da Prefeitura, mare¬ 
chal Correia, a adoptar com êle as providências 
reclamadas pelas circunstâncias, as Câmaras mu¬ 
nicipais e as autoridades civis, eclesiásticas e 
militares, decidiram enviar ao Prefeito, entre¬ 
tanto recolhido na praça de Damão, uma depu¬ 
tação incumbida de convidá-lo a reassumir o 
cargo. O capitão-engenheiro José de Campos, 
já atrás referido, foi das poucas pessoas de pres¬ 
tígio escolhidas para compor essa delegação. 
E eis como na prole de Hermenegildo Campos, 
possível adversário de Bernardo Peres, nobre e 
altivamente se aliou então, sufragada pelos seus 
contemporâneos, a devoção cívica ao brio militar, 
de homens simultâneamente fiéis ao seu dever e 
à dignidade pessoal e colectiva! 

Vinte anos depois, o major Luiz de Campos 
(1802-58), já então brigadeiro, quando seu irmão 
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José permanecia coronel (posto em que veio co¬ 
lhê-lo a morte), era também chamado, dentro do 
aludido regime administrativo de 1836 e aí era 
razão da sua elevada patente, a colaborar — tal 
como, anos antes, o fôra, mas por força dum 
mandato popular, aquele seu irmão—no go¬ 
verno da colónia, donde por motivo de saúde se 
ausentara, em Maio de 1855, o Governador vis¬ 
conde de Vila-Nova de Ourém, substituído, em 
Novembro imediato, pelo de Tôrres-Novas, ele¬ 
vado a conde por decreto de 21 de Maio de 
1862. Personalidade interessante a dêste último 
governador, que fôra ministro da Regência na 
Terceira em 1831 e recebeu de Saldanha, na 
«Regeneração», o governo da índia, onde aos 
66 anos casou com a filha mais nova dos con¬ 
des de Sarzêdas, Bernardo Heitor de Lorena e 
D. Maria Luíza Oarcez, adiante referidos. Exo¬ 
nerado do cargo, que exerceu durante nove anos 
consecutivos, retirou para Lisboa em Janeiro 
de 1865, entregando o governo ao sucessor, e 
também antigo ministro, José Ferreira Pestana, 
com quem continuou servindo o secretário geral 
Cunha Rivara (1809-79), bacharel em medicina 
e operoso e erudito escritor, que para ali seguira 
com Tôrres-Novas em 1855 e ali permaneceu 
em serviço do Espado mais de vinte anos, sô- 
mente em 1879 regressando à Europa, onde 


nesse mesmo ano faleceu na sua casa de Ârraio- 
los (Évora). 

Viúva desde 11 de Novembro de 1865, a 
condessa de Tôrres-Novas, que ficara com os 
pais em Goa, ali passou a segundas núpcias comi 
0 então capitão Daniel Pestana, sobrinho do 
aludido governador Pestana e pela mesma época 
viúvo de D. Verediana Leite de Sousa, viúva, 
por seu turno, de D. José Maria de Castro e 
t Almeida e mãe do l.” conde de Nova-Ooa, 

[ D. Luiz Caetano, falecido em Lisboa em: 1914. 

i José de Campos teve, de sua mulher, D. Ma¬ 

ria Joaquina Pereira da Rocha, quatro filhas, 
que ali se ligaram pelo matrimónio a famílias 
igualmente ilustres e com não menos distintos 
j serviços à colónia e à Nação. Foram elas as 

I senhoras: D, Guilhermina, que esposou, em Ri- 

í bandar, a D. Manuel de Cárcomo Lôbo, fidalgo 

/ .de antiga linhagem, cujo bisavô, D. Cristóvão, 

presidia em 1759 ao Senado de Goa, à cuja 
frente se encontraria, mais dum século depois, 
j seu genro (dêle D. Manuel), Joaquim Mourão 

i Garcez-Palha, sucessivamente reeleito de 1873 

i; a 1888 e agraciado com o título de Conde de 

[; Ribandar, em 1890; D. Amélia e D. Maria Joa- 

J quina, que foram casadas com dois oficiais do 

f exército da nossa índia, Luiz Carneiro (1830- 

j -1902) e Agostinho Carneiro (1833-1904), o 

f primeiro dos quais foi também ali professor de 
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matemática e vogal do Conselho do Govêrno^ 
em 1893-94, ambos irmãos entre si e filhos do 
major Bernardo de Sousa e Faro, fidalgo da 
Casa Real, como o era êle próprio, José de Cam* 
pos, agraciado com êsse título aos trinta anos, 
por alvará de 26 de Outubro de 1826; e D. Ma- 
riana, que foi a desvelada esposa do oficial de 
cavalaria, D. Jorge Augusto de Melo (1835-905), 
governador de Diu ao ser substituído no govêrno' 
da índia o conde de Tôrres Novas, a quem ali' 
acompanhara como ajudante de ordens: qualidade 
em que com ambos ali serviu também o capitão 
D. António Maria de Melo, filho do l.o conde de 
Murça, mais tarde, como o mesmo conde de Tôr- 
res-Novas, genro dos condes de Sarzêdas. Este 
D. Jorge, que a seguir governou o distrito de 
Damão e representou em Côrtes o círculo de 
Nova-Qoa, testemunhou, a bordo do vapor Mas- 
selia no Mediterrâneo, em 30 de Setembro de 
1869, a morte do seu antecessor no Parlamento, 
Francisco Luiz Gomes, de regresso à índia e 
lançado ao mar entre Gibraltar e Malta. 

Por seu casamento com a Sr.a D. Mariana 
de Brito, filha do major do exército da ín¬ 
dia, Luiz José de Brito, e irmã do coronel do 
mesmo exército, José Inácio de Brito, também 
fidalgos da Casa Real, aquêle brigadeiro Luiz de 
Campos teve uma prole numerosa, em que se con¬ 
taram sete filhos (por sua ordem: Aníbal, José,, 


Alberíco, Hermenegildo, Francisco, Valentim e 
Quintino) e uma filha, D. Matilde, casada com 
Bernardo José da Silveira e Lorena, filho-se¬ 
gundo do conde de Sarzêdas, Bernardo Heitor, 
em quem êste título se renovou por decreto de 
21 de Outubro de 1862, «em memória (como no 
mesmo decreto se lê) dos distintos serviços que 
seu avô, 0 conde de Sarzêdas, fêz no govêrno das 
capitanias que lhe foram confiadas e no cargo 
de vice-rei do Estado da índia». Por morte 
deste conde em 1871, transitou para o seu pri¬ 
mogénito, Francisco de Assis, em 1879, o título, 
que se extinguiu no conde José Maria, filho 
daquela D. Matilde Campos, falecido em No¬ 
vembro de 1916, ao serviço da Administração Na¬ 
val em Moçambique. Deve porém notar-se que 
ainda outro conde de Sarzêdas, D. Rodrigo Lôbo 
da Silveira, fôra vice-rei da índia, em 1655-56, 
falecendo no decurso das investigações sobre 
a deposição do seu antecessor, conde de Óbi¬ 
dos, efectuada por alguns fidalgos que foram ali 
por isso aprisionados e enviados para Lisboa. 
O conde Bernardo Lorena, que governou a índia 
já 110 século XIX, era filho de Nuno Gaspar de 
Távora, irmão do marquês, Francisco de Assis, 
executado em Belém como implicado numa con¬ 
jura contra o rei D. José, em 1759. 

Do casamento do coronel e também profes¬ 
sor, já aludido, Francisco de Campos, com a 


t 



30 O Marechal Hermeneqildo e seüs filhos 

Sr.a D, Maria Antónia de Matos e Oóis, filha 
do capitão-tenente da marinha de Goa e gover¬ 
nador que foi de Timor, Manuel Joaquim de 
Matos e Góis, houve (de nosso conhecimento) 
duas filhas: D. Genoveva, que foi casada com 
D. Joaquim de Noronha, senhor da aldeia de 
Mahém, de que mais tarde foi titular o conde, 
seu filho, D. José de Noronha (1847-192Q); e 
D, Irene, casada com um primo daquele D. Joa¬ 
quim, de nome D. Diogo, que se finou em 1852. 

Não pareça descabido inserir aqui a nota de 
ser também fidalgo da Casa Real o aludido Ma¬ 
tos e Góis, filho e neto doutros, ali desembar¬ 
cados em meados do século xviii, tendo êle 
(como anteriormente seu pai em sucessivas ve¬ 
reações a partir de 1789) pertencido ao Senado 
de Goa em 1819: vereação a que também per¬ 
tenceram Bernardo Peres da Silva e Joaquim 
Manuel Correia Mendes, dois nomes igualraente 
vinculados à história política da nossa índia, 
onde ambos tiveram acção directa e solidária nos 
sucessos que ali foram o reflexo da revolução 
nacional de 1820. Correia Mendes, por seus 
filhos,'Raimundo, que também pertenceu ao exér¬ 
cito de Goa, e D. Maria Rita, é o avô do coronel 
do Corpo do Estado-Maior, Francisco Correia 
Mendes, e o bisavô do almirante e antigo mi¬ 
nistro da Marinha, José de Sousa e Faro, ambois 
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hoje residindo em Lisboa, na situação de re¬ 
forma. 

No complexo dos serviços interessando à 
administração e ao progresso local, não foi das 
menos dedicadas e úteis a colaboração do então 
major de artilharia, Venâncio da Costa Campos, 
que em Janeiro de 1854 foi agraciado como grau 
de cavaleiro da Ordem de Nossa Senhora da 
Conceição, pelo «zêlo, actividade e inteligência 
reveladas no importante trabalho, que pontual¬ 
mente desempenhou, de organizar um mapa esta¬ 
tístico da população do território de Goa». 

Oficial de artilharia como seus irmãos, o 
mais novo dos filhos de Hermenegildo, Plácido, 
seguiu, ainda moço, para Macau, na expedição 
para ali enviada de Goa, em 1823, pelo gover- 
nador geral D. Manuel da Câmara (Ribeira), 
em socorro da colónia debatendo-se numa grave 
crise interna, também em parte devida aos mais 
recentes acontecimentos europeus. Plácido alis¬ 
tou-se no contingente de artilharia que, sob o 
comando do capitãoi e também professor da Aca¬ 
demia militar, Francisco António de Lemos, para 
ali partiu a bordo da fragata Salamandra, do 
comando superior de Joaquim Mourão, depois 
investido no govêrno da colónia então a cargo 
dum triunvirato composto do bispo da diocese, 
do oficial militar de maior patente e do célebre 
Ouvidor Miguel de Arriaga (1776-1824), a cuja 
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filha, D. Carolina, Plácido ali se ligou pelo casa' 
mento de que proveio o distinto professor do 
mesmo nome, e também oficial de artilharia e 
não menos distinto escritor, que veio a falecer 
em Goa em 1893, com pouco mais de cinqüenta 
anos de idade. 

Seguiram a tradição da família, preferindo a 
carreira das armas, cinco dos filhos de Luiz de 
Campos, que foram oficiais da guarnição militar 
da nossa índia, onde morreram; dos restantes 
dois, ficou lá 0 Quintino e veio cursar a Poli- 
técnica na metrópole o primogénito, Aníbal, for¬ 
çado a empregar-se na administração civil do 
Estado para prover aos encargos do lar que 
entretanto aqui formou pelo matrimónio com 
uma senhora, também de nobres tradições e 
igualmente oriunda da índia, donde acompa¬ 
nhara, ainda criança, a Lisboa um tio, o depu¬ 
tado Caetano Oarcez, que em 1853 viera eleito 
deputado da colónia onde nascera em Junho de 
1809, filho do capitão de fragata da marinha de 
Goa e tesoureiro geral da Fazenda Pública, 
Caetano Manuel Pereira Oarcez, que ali teve 
grande evidência no agitado período de 1816 
a 35, em que também seus filhos João, Joaquim, 
Alberto e Vitorino, revelaram notáveis qualidades 
de talento, isenção pessoal e nobreza cívica plei¬ 
teando por uma causa que dalgum, modo lhes 
era simpática. Entre os filhos daquele Caetano 
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Manuel contou-se a coindessa de Sarzêdas, D. Ma¬ 
ria Luíza, avó paterna do último e já referido 
conde, José Maria da Silveira e Lorena; e, ao 
debater-se, em Novembro de 1854, na assemblea 
eleitoral da freguesia da Piedade, vizinha de 
Nova-Ooa, as candidaturas à vereação municipal, 
um gesto inconsiderado do capitão Joaquim Gar- 
cez, que não era candidato, nem eleitor, nem fis¬ 
cal, determinou uma agressão brutal da assis¬ 
tência, que 0 vitimou, produzindo, como seria 
natural, imediatas e severas represálias do Go- 
vêrno. 

O deputado Caetano Francisco Pereira Oarcez, 
que em Goa principiou por amanuense e chegou 
a contador geral da Fazenda, foi também ali, em 
1836, secretário da Prefeitura com o Prefeito 
Peres governando a índia em Damão, e secre¬ 
tário do govêrno com o governador Joaquim 
Mourão em 1843. Sucessivamente eleito depu¬ 
tado pela índia, de 1853 a 65, perdeu o mandato, 
em 1858, ao aceitar do Govêrno, então presidido 
pelo marquês de Ávila, o cargo de Secretário 
do Tribunal de Contas; mas conservou êste cargo 
até à sua morte em 1868. Ao iniciar-se em Goa, 
em 1837, a publicação do Boletim Oficial do 
Govêrno, fora ali o seu redactor principal, reve¬ 
lando na confecção dos textos qualidades literá¬ 
rias, postas em relêvo em ulteriores publicações 
suas e transmitidas em herança a seu filho Hi- 
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pólito, que, entre 1868 e 76, denodadamente 
pleiteou na imprensa local, 

Caetano Garcez tinha a carta do Conselho 
de Sua Majestade e foi cavaleiro e comendador 
da Ordem de Cristo. 

Mais velho que seu irmão Caetano, João 
Garcez, nascido em 1804, foi também das figuras 
mais nobres da sua geração e da sua família. 
Cadete aos quinze anos, era tenente de artilharia 
ao instaurar-se em Goa o regime liberal, a que 
iraediatamente aderiu. Perseguido pela facção 
adversa, que transitoriamente se apossara do 
poder, homiziou-se, com seus irmãos Vitorino, 
Alberto e Joaquim, em território inglês. Eleito 
deputado-suplente, nos termos da lei então em 
vigor, às legislaturas de 1838 e 39, não chegou 
a exercer o mandato; e, preterido, por cartkta, 
na promoção a capitão, pelo govêrno saído da 
Revolução de Setembro, só em recurso obteve 
a reparação devida, sendo-lhe a promoção con¬ 
cedida em 1842 (decreto de 23 de Setembro) 
quando já no ano anterior havia falecido (27 de 
Janeiro de 41), e na maior pobreza, aos trinta 
e seis anos de idade! 

Ainda outras duas filhas de Caetano Manuel 
Pereira Garcez — D. Maria Rita e D. Maria Cae- 
tana--foram casadas: a primeira com Diogo 
Mourão, filho do aludido governador Joaquim 
Mourâo, que pertencera à marinha de Goa e 
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governara anteriormente Diu e Macau, do qual 
consórcio proveio o primeiro e último conde de 
Ribandar (1837-913); e a segunda com o te¬ 
nente-coronel Manuel Francisco Correia, filho do 
conselheiro da Prefeitura em 1835, marechal Cor¬ 
reia, de quem houve uma filha, D. Matilde, que 
por seu casamento com o então desembargador 
José de Vasconcelos Guedes de Carvalho, foi 
viscondessa de Riba-Tâmega. Dêste último casal 
ficaram três filhas, uma das quais é hoje a viúva 
do segundo marquês de Sousa Holstein, D. Luiz. 

Não menos distinta que a estirpe Campos 
pode dizer-se a família Garcez, a que ela se ligou 
pelo casamento de dois filhos de Luiz de Campos 
— 0 sobredito Aníbal e sua irmã, D. Matilde — 
casados, respectivamente, com a Sr.» D. Maria 
Eugênia Garcez o primeiro, e com Bernardo Lo- 
rena, filho de D. Luíza Garcez, aquela D. Ma¬ 
tilde. 

A aludida Nobiliarqaia regista, igualmente, a 
mercê de escudeiro e cavaleiro-fidalgo, outor¬ 
gada, em Março de 1760, a Alberto Pereira 
Garcez, já então residente em Goa, onde, quinze 
anos depois, participava na vereação municipal 
constituindo, com D. ILopo José de Almeida e 
D. José de Cárcome Lôbo (ascendentes, respecti- 
vamente, do 1.° conde de Nova-Goa, D. Luiz 
Caetano de Castro e Almeida e de D. Manuel de 
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Carcome Lôbo, já citado) o Senado de Qoa 
em 1775. 

Alberto Oarcez figura no mencionado registo 
como natural de Camarate, subúrbios de Lisboa, 
e tudo indica serem seus filhos, nascidos já em 
Qoa, José Maria Pereira Oarcez, que ao mesmo 
Senado pertenceu também em 1805, e o aludido 
capitão de fragata e tesoureiro geral, Caetano 
Manuel Oarcez, de quem e de sua mulher, D. Pás¬ 
coa Oarcez, proveio a numerosa prole que ficou 
indicada. 

Com a Sr.a D. Maria Eugênia, filha única 
(e orfã, como o seu irmão João) de Vitorino 
Oarcez, falecido em Qoa a 24 de Março de 1852, 
capitão de artilharia da guarnição militar, casou 
em Lisboa, como se disse, Aníbal Campos, que 
pessoalmente conheci, como a todos os seus 
irmãos e a quási todos os primos de sua mulher 
aqui mencionados, aos quais deverei ainda acres¬ 
centar 0 tenente-coronel Bernardo Heitor Pe¬ 
reira Oarcez, que foi condutor de obras-públicas 
e agricultor em S. Tomé e era filho do já refe¬ 
rido e malogrado capitão Joaquim Oarcez. 

Na estirpe Campos, que jamais desdenhou 
dos pergaminhos literários, à curiosidade cientí¬ 
fica aliou-se, mais perto de nós, o culto das 
belas-letras, distinguindo-se entre os poetas e 
escritores do tempo Manuel Joaquim da Costa 
Campos, que em 1866 fundou em Ooa e não 


pôde manter, pela exiguidade dos recursos locais, 
uma revista literária intitulada Goa sociável, que 
apenas durou nove meses; e, de entre as suas 
notáveis produções poéticas, dedicou, em 1860, 
uma ode à cura miraculosa de sua irmã, D. Maria 
Francisca, que, em 26 de Dezembro de 1859, 
subitamente recuperou os movimentos da perna 
esquerda, tolhida havia cinco anos, ao ser por 
suas instâncias conduzida junto do esquife de 
S. Francisco Xavier, conservado em majestosa 
urna de prata na igreja do Bom Jesus em Qoa 
há três séculois e ali venerado pelas cristandades 
orientais em repetidas exposições, que, de anuais 
desde 1655, passaram a ser mais espaçadas a 
partir de 1782, por se reconhecer como o con¬ 
tacto do ar danificava os preciosos restos. 

Na referida ode de Manuel Campos encon¬ 
tra-se a seguinte sextilha, que merece ficar aqui 
registada, não obstante a imperfeição da forma: 

Espíritos altivos dêste mando, 

Que ufanais de saber vasto e profundo 
e do vosso descrer! 

Ride-vos; çue eu, humilde, agradecido, 

A vista duma prova tal, rendido, 
na crença hei-de morrer! 

Sem indicações seguras para atribuir a qual¬ 
quer dos dois irmãos Costa Campos, que há dois 
séculos desembarcaram em Ooa, a paternidade 
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de oficiais com igual apelido, que, a par dd 
marechal Hermenegildo, ocuparam também ali 
altas patentes no mesmo exército—• como o co¬ 
ronel Francisco de Paula da Costa Campos, que 
em 1816 comandava o Corpo de Milícias de 
Bardêz, e o coronel Desidério da Costa Campos, 
que em 1821 assumiu em Damào a presidência 
do governo provisório ali instalado em substi¬ 
tuição do governador D. Lourenço de Noronha, 
prèviameiite deposto e prisioneiro: só no campo 
das hipóteses poderemos aventurar que, a menos 
que fossem todos igualmiente filhos de Valentim, 
estes dois coronéis seriam, com. o já aludido pro¬ 
fessor Maurício, filhos do outro irmão, Manuel 
Inocêncio, cujo ulterior destino nos 6 ignorado, 
mas cujo primeiro nome encontramos depois no 
também já mencionado poeta Manuel Joaquim 
-sem excluir a hipótese de êste ter herdado 
semelhante nome do capitão-tenente Manuel Joa¬ 
quim de Matos e Góis, avô materno dos filhos 
do coronel Francisco da Costa Campos. 

III 

Mas nem só do lado varonil se distinguiu, 
como vimos, a progénie de Hermenegildo Cam¬ 
pos, que por sua filha, D. Emília, se ligara já 
a outra não menos ilustre estirpe, também com 
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relevantes serviços ao País e notáveis aptidões 
reveladas no desempenho de altas e melindrosas 
funções. Tal foi a herança recolhida, e acres¬ 
centada nas gerações imediatas, de Cândido José 
Mourão Oarcez Palha, que foi chefe-de-esquadra 
da marinha de Goa, governador de Diu e Da¬ 
mão entre os séculos xviii e xix e governador da 
índia, em conselho, em 1825-27, e, já reformado, 
ali presidiu ao Senado em 1829, e cujo filho, 
já atrás referido, Joaquim (1775-1850), que na 
mesma marinha atingiu também a mais elevada 
patente, foi governador de Diu em 1817, vogal 
eleito da segunda Junta provisional do governo 
da índia em 1821, comandou em 1823 a expe¬ 
dição militar enviada de Goa, a bordo da fra¬ 
gata Salamandra, para restabelecer a ordem alte¬ 
rada em Macau, província então ainda subordi¬ 
nada ao governo geral da índia, que, em sucessão 
do conde das Antas, lhe foi entregue em 1843, 
por nomeação régia, e exerceu até à posse do 
governador Pestana em 1844. 

Foi 0 primogénito deste Joaquim Mourão, 
nascido e baptizado em Goa com o nome do 
avô. Cândido José Mourão, quem ali esposou, 
em 1830, a sobredita filha de Hermenegildo, 
D. Emília, sendo então ainda tenente de enge¬ 
nharia, como depois foi lente e director da 
aludida Academia ou Escola matemática e militar 
(sucedendo neste último cargo a seu cunhado. 
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0 mencionado José da Costa Campos) e exerceu 
ainda o cargo de inspector das Obras-Públicas 
locais; poeta e fecundo autor de monografias 
científicas; agraciado em 1870 com o título de 
visconde de Bucelas, do concelho de Loures, 
donde, ao que consta, era oriunda a sua família. 

Dêste casal proveio nào só o segundo vis¬ 
conde de Bucelas, que veio residir e faleceu últi¬ 
mamente numa quinta ali situada, mas o segundo 
barão de Combarjua, Tomaz de Aquino (1842- 
■1904), que foi, igualmente, distinto homem de 
letras, também presidente do Senado de Qoa, 
nos biénios de 1869-70 e 71-72, deputado às 
Cortes nas legislaturas de 1880-81 e 87-89, e 
inspector da Instrução Primária em Goa, onde 
desposara sua prima, D. Ana Joaquina, filha de 
seu tio, 0 primeiro barão de Combarjua, Lu- 
dovico Mourào, coronel do extinto exército da 
índia e ali chefe da Secretaria militar. 

Por sua filha D. Joana, casada em Goa com 
Hermenegildo Moniz Barreto, descendente era 
linha recta de António Moniz Barreto, moço- 
-fidalgo, que da cidade de Angra transitou, em 
fins do século xvii, para Goa, onde se fixou, e 
possível representante do seu homónimo, que 
no século anterior, despachado capitão de Ma- 
laca, governou a índia entre os anos de 1573 
e 76, foi a viscondessa de Bucelas, D. Emília da 
Costa Campos, avó materna do laureado escritor 
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Guilherme Moniz Barreto, diplomado em Letras, 
que há cinqüenta anos tive por companheiro de 
casa em Lisboa, numa modesta «pensão» da hoje 
rua da Vitória, onde me encheu de admiração e 
júbilo a sua vasta cultura literária e filosófica, 
de que aliás nos ficaram, entre outras, duas ma¬ 
gníficas edições com dois primorosos estudos so¬ 
bre Oliveira Martins e Eça de Queiroz e, tomando 
as primeiras trinta e oito páginas massiças da Re¬ 
vista de Portugal, que sob a direcção de Queiroz 
se publicou no Porto entre 1889 e 92, outro 
monumental estudo sôbre A Literatura Portu¬ 
guesa contemporânea. 

A Aníbal Campos (1840-1916) sobrevive ura 
filho, que herdou e usa o nome do avô paterno 
e hoje se encontra em situação de reforma como 
oficial da arma de cavalaria; casado em 1898 
com a Sr.a D, Maria José da Silveira Leitão, 
herdeira dum nom-e ilustre no Alto Alentejo, 
onde seus pai e avô nobremente exerceram car¬ 
gos da magistratura administrativa e judicial, 
de nomeação régia ou eleição popular, ali pos¬ 
suindo, e transmitindo a seus filhos, com o pres¬ 
tígio do seu nome, a posse de latifúndios, por 
todos, cultivados com esmêro. De ambos os 
lados, as duas filhas que nasceram dêste casal e 
sobrevivem, felizmente, ao irmão falecido ainda 
moço, recebera uma herança sagrada, de nobreza 
pessoal e cívica, que nelas se perpetuará através 
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düs respectivas gerações, E supérfluo nos parece 
formular em tal sentido quaisquer votos, anteci» 
padamente satisfeitos na garantia que representa 
a história pregressa da família. 

Em Aníbal Campos foi sobretudo admirável 
0 seu alheamento das vaidades terrenas que po. 
diam acaso ligar-se à memória ilustre de seus 
avós. Exercendo por vezes o cargo de Secretário 
do Supremo Tribunal Administrativo, como fun¬ 
cionário graduado da secretaria onde foi chefe 
de repartição, jamais no contacto que tal situa¬ 
ção lhe deu com os chefes políticos que, durante 
cêrca de quarenta anos, transitaram pela pasta 
do Reino, ou do Interior, a que nesse longo 
período aquela secretaria foi sujeita, o tentou a 
posse de qualquer de tantas veneras que por sua 
intervenção foram então concedidas a amigos 
seus. Bastou-lhe a consciência de si próprio 
para se confinar no seu dever e exclusivamente 
se votar à sua missão. 

E nisso está, por certo, a verdadeira superio¬ 
ridade dos homens sobre o mundo real que os 
cerca e tantas vezes os absorve! 

Teremos, dêste modo, procurado singelamente 
demonstrar como, na nossa índia, a influência 
portuguesa se exerceu oiitrora, sobretudo, pelos 
exemplos duma éiite que, num país então ainda 
profundamente dividido em castas, não podia 
decerto exímir-se a formar, pela sua parte, outra, 
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mantendo-se confinada na sua cultura, nas suas 
tradições e —porque não dizê-lo?— nos seus 
preconceitos, que a lenta evolução dos costumes 
è das idéias em todo o orbe aboliu. 


IV 

Dominados ainda por aquêle espírito de casta, 
escritores modernos, sem exceptuar o já citado 
prof. Correia, têm ali figurado uma oposição 
tenaz entre as duas camadas da população local; 
0 nativo da colónia, oprimido ou vexado, aos 
olhos de tais escritores, pelo europeu e o seu 
descendente, ambicionando estes e exercendo pela 
violência a hegemonia. Semelhante asserto, to¬ 
davia, deriva duma imperfeita visão dos factos, 
que autorizariam conclusão diversa a uma obser¬ 
vação mais atenta. 

Só no século xviii se pôde considerar com¬ 
pleta a ocupação da nossa índia pelo estabeleci¬ 
mento do ensino a cargo das missões religiosas 
e da administração civil em grande parte con¬ 
fiada a oficiais da guarnição militar, da qual 
jamais foi sistemàticamente arredado o indígena, 
que, pelo contrário, Albuquerque procurou, desde 
0 início da conquista, atrair e associar aos seus 
magníficos e inegáveis êxitos. 

Dada a disparidade das culturas e dos meios 
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de acção era natural o jeito de constituir-se em 
cmta privilegiada a classe dominante; mas ne¬ 
nhuma decisão soberana houve nunca a impedir 
0 progresso local e outorgar à dita classe o mo¬ 
nopólio dos cargos públicos, civis ou militares. 

Não falando na admissão gradual de oficiais 
indígenas em postos superiores das diversas ar¬ 
mas, que cooperaram em campanhas de afirmação 
portuguesa ali, havia em Goa, à entrada do sé¬ 
culo XIX, dentro das possibilidades locais, ofi¬ 
ciais indígenas da arma de engenharia, e a unt 
dêles (o 1.0 tenente Lourenço Caetano Pinto) 
nomeou o vice-rei conde de Rio-Pardo lente do 
3.0 ano da Acüdmia militar por êle fundada ou 
reorganizada em 1817. Anos depois, outro indí¬ 
gena, e êsse sem graduação militar, José António 
Paulo Gomes, ocupou idêntico cargo na mesma 
Academia, transformada, a partir de 1841, em 
Escola matemática e militar, 

Um singelo incidente basta a verificar como 
em objecto de ciência e da administração pública 
eram perfeitas a harmonia e a independência dos 
homens chamados a pronunciar-se no assunto, 
sem qualquer compromisso de ordem racial, con- 
sanguínea ou puramente sentimental. 

0 facto é narrado, e documentado com os 
textos oficiais, em monografia de autor preci- 
tado, 0 Sr. Miguel V. de Abreu, que é, por seu 
turno, 0 vivo exemplo da forma superior como 


foi conduzida a colonização da nossa índia, onde 
êsse autor, funcionário do Estado, tendo na sua 
família cristianizada um bispo sagrado em Roma, 
mereceu ao Govêrno português, sob proposta da 
autoridade local, uma condecoração pública, em 
prémio do seu fervor patriótico na colheita de 
elementos de valia para a história daquela mesma 
colonização. 

Refere o mesmo Sr. Abreu (Aula de Física 
e Química no Estado da índia — Nova -Goa, 
1873) que, ao ser criada, em 1853, uma cadeira 
de Introdução à história natural, anexa à mais 
duma vez referida Escola matemática, e nomeado 
professor para ela o alferes de engenharia Luiz 
de Melo, indígena de Goa, que cursara na Eu¬ 
ropa, dividiu-se 0 conselho escolar da dita Escola 
sôbre ser ou não exigível aos alunos dela a habi¬ 
litação em tal cadeira, ficando em minoria, pela 
afirmativa, o próprio director da Escola, José 
da Costa Campos, com o supradito professor 
Paulo Gomes, enquanto formavam a maioria 
contra ambos, além doutros, um irmão e o 
cunhado do director, os profs. Francisco de 
Campos e Cândido José Moiirão, que, tanto 
como os seus colegas, não sacrificaram a sim¬ 
patias pessoais o seu voto. E é interessante 
assinalar, a êste propósito, a coincidência de 
tal desacordo ser levado ao conhecimento do 
govêrno local quando neste se achava, interina- 
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mente, o brigadeiro Luiz de Campos, irmão e 
cunhado daqueles professores, de um dos quais 
ert também irmão o chefe da Secretaria através 
da qual se deu esse conhecimento: o major Lu- 
dovico Mourão, depois barão de Combarjua. 

Encerra uma preciosa e severa lição êste inci¬ 
dente, aparentemente banal. Exercendo em, Goa, 
apenas, o primado da inteligência, essas duas 
famílias, Campos e Mourão, entre si ligadas por 
laços de parentesco, prestavam, por isso miesmo, 
culto à inteligência onde quer que a encontras¬ 
sem, sem de nenhum modo subordinar êsse culto 
a preconceitos de família ou de casta, 

Da simples coincidência de pertencer o então, 
deputado pela índia ao partido político da metró¬ 
pole, que em 1871 decretou, com um ministério 
Fontes no poder, a extinção do exército que na 
índia ferira então a disciplina com uma rebelião 
derivada de motivos orçamentais e obrigara a 
uma custosa expedição militar superiormente co¬ 
mandada por um príncipe da casa reinante, infe¬ 
riu-se, porém, que tudo obedecera a conluio des¬ 
tinado a suprimir uma êlite e lançar na miséria 
uma classe! 

A acusação formulada com esta latitude assume 
proporções incalculáveis enquanto responsabiliza 
toda uma geração de hom,ens públicos e uma 
época inteira da história pátria por um trivial 
incidente do nosso regime interno. 
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Sem dúvida que o problema militar da índia 
portuguesa não tinha só o aspecto sentimental 
limitado à situação económica de algumas dúzias 
de famílias; havia que enquadrá-lo no problema 
geral da defesa do Império, em face da economia 
comum da metrópole e das colónias, como o fêz, 
sobre a tentativa, decerto simpática, mas depressa 
verificada inútil, do Alto-Comissário em 1896, 
a reorganização decretada para todo o ultramar 
em Novembro de 1901; e haveria que conside- 
rá-lo, sobretudo, perante o conceito jurídico da 
soberania, insusceptível de confinar-se num grupo 
mais ou menos numeroso, ainda que verdadeira- 
mente se tratasse duma élite, que não pode ja¬ 
mais ser extinta, como não pode ser criada, por 
decreto! De formação natural e espontânea, as 
élites são nas sociedades humanas a resultante 
de predicados pessoais em correspondência com 
as exigências do meio, e crescerão na medida 
em que tais exigências crescerem. Consistindo, 
■essencialmente, em especiais qualidades de iiite- 
ligência e cultura, é manifesto que não depen¬ 
derão exclusivamente da acção ou intervenção 
do Estado — e é disso, precisamente, uma prova 
a resistência moral que a golpes da fortuna 
adversa ofereceu a família do marechal Campos, 
que pode ser apontada na história portuguesa 
como exemplar modelo de virtudes cívicas! 

Hermenegildo Campos, então brigadeiro, fruía. 
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ao abrigo da legislação da época, um abôuo de 
carruagens como lente da escola que precedeu 
a sobredita Academia militar, para ali reger uma 
cadeira. O vice-rei, que nêle soubera honrar a 
disciplina poupando-o a desacatos no regimento 
cujo comando lhe fora dado, privou-o, em 1817 
(como a outro oficial em. condições idênticas), de 
tal abono, havido como iníquo enquanto não 
funcionava a escola ou a cadeira que nela devia 
reger o abonado. Hermenegildo ainda fêz a 
campanha de Rarim, comandando uma das colu¬ 
nas ali em operações, e reformou-se em seguida. 
Não obstou isso a que, dez anos depois, partici¬ 
passe na administração civil da nossa índia como 
presidente do Senado de Ooa, e a que seus filhos 
dessem, a sucessivos governos locais, antes e 
depois do regime constitucional, a decidida e 
valiosa cooperação do seu saber, da sua ponde¬ 
ração, da sua dignidade pessoal e cívica! 

Mais do que isso: já em nossos dias, seu neto 
Aníbal Campos, preferindo à carreira militar a 
burocrática, singelamente renunciou ao brilho 
dos galões e aos respectivos proventos: não 
deixou por isso de ser uma personalidade de 
éüte, simples e modesta na sua altivez de fidalgo, 
recolhido em suas tradições e virtudes, sem as 
vãs ostentações que caracterizam todos os par- 
vénus. Tal é, nos parece, a norma por que se 
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regem, na sua formação e na sua conduta, as 
verdadeiras élHes. 

E pois que, na consagração duma élite, me¬ 
receu ser aqui justamente lembrada a superior 
cerebração de Guilherme Moniz Barreto, será 
ainda ao seu formoso espírito que se há-de pedir, 
para fecho deste opúsculo, a síntese perfeita em 
que êle exprimiu, numa das suas obras, o pen¬ 
samento a que deve obedecer, para não cair em 
êrro, a função, sobre todas delicada e difícil, da 
crítica. «É preciso que o crítico—escreveu o 
nobre pensador —julgue por princípios; mas tais 
princípios deverão fundar-se na observação da 
realidade. Se tiver como norma um sistema 
construído fora da ciência, arrisca-se a tomar 
como fixo aquilo que é acidental, a obedecer às 
sugestões da raça, do momento em que florescer, 
do instrumento de que dispuser. Julgará sim por 
um sistema, mas por um sistema de preconceitos. 
E, pensando guiar-se por princípios, obedecerá a 
impressões, pois que um, preconceito não é senão 
uma impressão arreigada». 

Por outras palavras havia já dito um pensador 
alemão: em qualquer pesquisa deverá o instrutor, 
primeiro que de mais ninguém, desconfiar de si 
próprio. E a história confirma que, na verdade, 
se arrisca a fazer mais obra de panfletário do 
que de crítico o escritor que de tal norma se 
afastar no exame dos factos. 
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O exame comparado dos sistemas preferidos 
pela grei lusitana na sua expansão para além-mar 
prova a capacidade multiforme da sua função 
colonizadora adaptando-se eficientemente a todos 
os climas e regiões do globo: aristocrática no 
Oriente, onde o sistema das castas, comportando 
embora um sistema de privilégios, correspondia a 
um conceito hierárquico da autoridade; mercantil 
na América, onde a riqueza do subsolo incitava 
à exploração intensiva dos jazigos auríferos ; agrU 
colo-militar em África, onde sobretudo importava 
vencer pela fôrça a indolência do indígena para 
0 compelir ao trabalho produtivo na valorização 
do solo e das suas próprias aptidões. 

Tais sistemas não foram copiados de nin¬ 
guém, porque ninguém anteriormente os exerci¬ 
tara no trato de nações várias e em zonas tão 
distantes do centro de irradiação. Todos con¬ 
duziram, por caminhos diversos, ao fim visado: 
a constituição dum império homogéneo, subor¬ 
dinado, é certo, à ética cristã que presidiu à 
formação da própria nacionalidade, m,as sem 
quaisquer laivos de servil obediência a insti¬ 
tuições que herdássemos de dominações estra¬ 
nhas, anti-cristãs a romana e a árabe tanto 
como as que as precederam na península ibérica. 

Destacou-se de outras nações peninsulares, 
como se sabe,' a monarquia lusitana, apoiada 
siraultâneamente à espada do Fundador e ao 


çódigo, ou cânone, do Sínodo bracarense, onde 
se erigiu a diocese que à jurisdição exercida em 
terra portuguesa juntou, e conserva ainda, a 
soberania espiritual ligada ao «primado das Es- 
panhas». É êste o igerme da civilização que trans¬ 
portaram consigo as expedições portuguesas da 
Renascença, cruzando os mares nas direcções 
mais opostas, mas obedecendo todas a um pen¬ 
samento comum: «mais do que fêz a gente alta 
de Roma... semear de Cristo a lei... que tôda 
a terra é pátria para o forte»—no dizer do 
Épico definindo em suas estrofes a feição pe¬ 
culiar daquelas expedições. 

A ulterior vitória das velocidades, na trans- 
•missão do pensamento e na divulgação da cul¬ 
tura, criou, naturalmente, em diversos graus do 
progresso mental, um estado de consciência ten¬ 
dendo à abolição das barreiras e ao nivelamento 
das classes no domínio económico e no cultural. 
Não podia em tais condições subsistir como 
classe privilegiada a fôrça armada onde a todos 
por igual caberiam, com as vantagens sociais, os 
deveres militares. É a situação em que nos 
encontramos, num momento em que a «paz ar¬ 
mada» é a realidade que se impõe ao sonho 
utópico do desarmamento! 
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V 

Reaparece amiúde, entre as verdades a que a 
literatura e a oratória contemporâneas se com¬ 
prazem em dar foros .de axioma, a tese de surgir, 
neste momento, a divinização do Estado como 
inevitável reacção da entronização do Indivíduo, 
que foi a grande pecha do século xix* 

Neste como noutros assuntos a humanidade 
permanece fiel ao velho sestro das arrumações 
e das teorias erguidas sobre a ruína das que as 
precederam. Mas eu creio que, sem necessidade 
de imputar à História malefícios que ela não 
comete, em todos os tempos o Estado e o Indi¬ 
víduo se disputaram a limitação dos recíprocos 
excessos ou desvarios, no convencimento de que, 
fundada para assegurar o bem comum, a Socie¬ 
dade reclama essa compreensão em todos que a 
compõem e se persuadem de também a encon¬ 
trarem no Estado. De faltar esssa compreensão 
no Estado, que durante séculos ignorou o Indi¬ 
víduo, havido como um ser sem personalidade, 
proveio a filosofia que gerou a revolução do 
século xviii, incompleta enquanto apenas formu¬ 
lou, sem as definir, as condições da existência 
individual. Disse-se então, e também amiúde se 
repete, que na nova construção jurídica se avul¬ 
tou a afirmação dos direitos sem referência aos 
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correspondentes deveres. De todo porém se 
esquece que não havia que apontar deveres onde 
só êles foram até então presentes à consciência 
individual. Acerta por isso a Igreja querendo 
que valha como instituição e não como simples 
associação todo o grémio católico que vai da 
família à nação, visando o Estado, assim, conce¬ 
bido, 0 bem comum através da perfeição indi¬ 
vidual. 

Acusada embora de movida por influências 
contrárias a tais postulados, foi dêste modo que 
a sociedade portuguesa fêz até êste momento a 
sua evolução, através de teorias mais ou menos 
dogmáticas e de espontânea ou procurada adesão 
a chefes inventados ou reclamados em um ou 
mais grémios nacionais — cabendo-lhe assim, in¬ 
teiramente, 0 conceito a extrair da sabedoria 
que, pela bôca do legislador Sólon, afirmou haver 
dotado a Grécia, não com uma lei-orgânica ideal, 
mas com a que seria mais ajustada ao momento 
e ao carácter da nação. Quere isto apenas dizer 
que a monarquia portuguesa teve, durante sécu¬ 
los, dias de glória e de infortúnio, como, nos 
seus breves anos, os teve também a república 
democrática de 1911. Por culpa delas, ou dos 
homens que as serviram? Exautora-se, em regra, 
a lei na sua execução, como se adultera a dou¬ 
trina por mal dos seus intérpretes. Ã própria 
Igreja terá não poucas vezes ofendido a intem- 
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peraiiça do clero, mais do que o desdém ou as 
blasfémias dos neófitos. E nào menos certo é 
reflectir-se nos sistemas a aura que bafeja os 
autores. 

Na transposição da cultura latino-cristã para 
0 Oriente, o português da Renascença visou, mais 
do que a posse do solo ou o comércio das espe¬ 
ciarias, a captação das almas pelo combate aos 
apetites que no Islani aplaudiam o luxo e escon¬ 
diam a miséria. Se o oiro e as pedrarias orien¬ 
tais amoleceram então o carácter nacional, não 
foi êsse 0 espírito que animou as primeiras em¬ 
presas náuticas lusitanas quando era ainda fraca 
a densidade da população da metrópole e bem 
mais contrário à natureza animal o lar cristão 
pelas missões católicas oposto à ruindade dos 
haréns muçulmanos. Do conflito entre as duas 
religiões, acrescido dá emulação entre as insti¬ 
tuições ou os homens todavia empenhados no 
mesmo propósito, resultaram os tão freqüentes 
dissídios entre a autoridade dos chefes, a cobiça 
dos mercadores e a incompreensão dos clérigos, 
que podem em muita maneira explicar a lentidão 
110 progresso daquela cultura, mais apregoada 
do que defendida pelos seus portadores! 

Por isso Albuquerque sentiu em Goa a hos¬ 
tilidade de não poucos dos seus companheiros 
que, ainda além da sua morte, iião pouparam a 
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sua memória, traindo-a quando se lhes tornou 
improfícuo agredi-la! 

A emigração portuguesa para a nossa índia, 
que no século xvi foi fundamentalmente missio¬ 
nária e militar, tendeu, a partir do século xvii, 
para a abastança ou restauração económica do 
emigrante, ainda em parte saído da aristocracia 
militar, mas desde logo ali fixado ao solo em 
largas concessões de terras com o carácter de 
«prazos» ou bens da Coroa, de juro e herdade. 
Com êste carácter foram doadas a D. Lourenço 
de Noronha (da casa dos condes dos Arcos) as 
aldeias de Guddém e Maliêm; e o «palmar» de 
Slngu-erm, que fora dos Jesuítas, a Miguel Car¬ 
los da Cunha, filho do 5.° conde de S. Vicente, 
directo herdeiro do vice-rei da índia, João Nunes 
da Cunha, neto do conde dos Arcos e sobrinho 
do de Povolide (cujo irmão, o Cardeal da Cunha, 
foi Ministro e Inquisidor Geral com D. João V), 
0 qual Miguel Carlos, nascido em Lisboa em 
1738, aportou a Goa em 1756 ainda com o ape¬ 
lido de Távora, herdado da família depois pros¬ 
crita do Nobiliário pelos trágicos sucessos de 
1750, e ali casou e serviu em postos militares de 
mar e terra e morreu, governador da fortaleza de 
Cabo da Rama, em 1813. Dêste Miguel Carlos 
foram filhos: o coronel de cavalaria do exército 
local, Manuel Carlos, cuja filha, D. Henriqueta 
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Adelaide, foi a mãe de D. Manuel de Cárcomo 
Lôbo, atrás referido; Vicente Paulo, capitão-te¬ 
nente da marinha de Goa e vereador mais duma 
vez no longo período de vinte anos que vai de 
1815 a 35, pertencendo neste último ano à comis¬ 
são municipal nomeada pelo prefeito Bernardo 
Peres, que também o nomeou Juiz das Comuni¬ 
dades do concelho sede da colónia; e Francisco 
Vicente, que no mesmo exército local alcançou o 
pôsto de tenente-coronel. Com uma filha de 
Vicente Paulo, também baptizada com o nome 
de Adelaide, veio a casar um dos filhos do 
supra-citado capitão-de-fragata Caetano Manuel 
Oaroez, o tenente Vitorino, falecido, como se 
disse, no pôsto de capitão em 1852, deixando 
órfãos dois menores, um dos quais foi a já men¬ 
cionada Sr.a D. Maria Eugenia Qarcez Campos. 

Assim se formou na nossa índia uma nobiliar- 
quia fundiária, com raízes na terra conquistada 
e em seguimento da previdente e hábil política 
inaugurada por Albuquerque no primeiro período 
da conquista, prendendo ao solo os seus compa¬ 
nheiros de armas pela atribuição da propriedade 
imobiliária tomada aos mouros e por privilégios 
concedidos aos casados com as viúvas e órfãs 
dêstes, que assim o aceitassem. O sistema deu 
resultado, apesar de combatido e desvirtuado 
ainda em vida do fundador; e imporia considerar 
que foi 0 preconceito religioso o que mais for¬ 


0 Marechal Hermenesildo e seus filhos 57 

temente actuou na oposição a semelhante política, 
que aliás não temeu nem sofreu os ataques do 
racismo enquanto os casamentos eram sobretudo 
procurados nas classes abastadas da população 
vencida — molheres alvas e de bom parecer, como 
Albuquerque escreveu ao rei D. Manuel (Cartas) 
•— 0 que deixa presumir que não se abandonava 
ao acaso a fusão das duas raças em presença, 
nenhuma das quais se podia dizer inferior, uma 
vez que na própria Europa eram frequentes os 
casamentos de príncipes e fidalgos cristãos com, 
as viúvas ou filhas dos califas e émires’'muçul¬ 
manos, e na índia védica era formal a interdição 
das ligações sexuais entre pessoas de castas e 
ritos diferentes. 

O regime das castas era ali privativo da dou¬ 
trina védica; e nunca a dominação árabe, como 
se sabe, impediu seja aonde fôr o cruzamento da 
sua gente com os povos aborígenes das regiões 
submetidas; daí resultando, até na Europa oci¬ 
dental, a formação do tipo mozârabe, que na 
península hispânica se interpôs entre o domínio 
muçulmano e a reconquista cristã. Na índia to¬ 
davia 0 indu não cruzou com o árabe senão por 
transgressão da doutrina védica, expulsando da 
casta 0 transgressor. Também por isso o portu¬ 
guês não pôde legitimar as suas uniões onde o 
rigor daquela doutrina lho impedia em absoluto, 

De todo 0 exposto se conclue que, na ver- 
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dade, a História é aquêle dinamismo perpétuo 
cujas leis e razões em vão a humanidade pro¬ 
cura fixar prèviamente. Os acontecimentos esca¬ 
pam às previsões e zombam dos vaticínios. A His¬ 
tória é por isso apenas um registo, iião sendo 
nem podendo ser um horóscopo. Como todos os 
sonhos, 0 império premeditado por Albuquerque 
só podia, em rigorosa verdade, subsistir no vasto, 
persistente, qiiási ilimitado senhorio espiritual que 
se completou na circunnavegaçâo de Fernão de 
Magalhães. A posse efectiva, material e indis- 
putowel, de tôda a terra devassada equivalia a 
uma loucura que não podia caber no génio equi¬ 
librado e audaz do grande capitão do século xvi. 
Ainda nas maiores crises portanto -- meras crises 
de governo doméstico — jamais desfaleceu na 
alma portuguesa aquêle espírito de convívio e 
progresso que lhe deu a vanguarda em todos os 
cometimentos da Renascença. 

Se alguma vez depois disso o desalento deu 
azo ao pessimismo induzindo a proclamar-nos 
decaídos e expulsos das glórias pátrias — cum¬ 
pre reerguer-nos na consciência de que, ainda 
em tais horas de abatimento, o português não 
deixou de ser igual a si próprio, fiel e devotado 
à sua missão e inteiramente digno da sua história. 

E deste mesmo resumo se colhe a lição fla¬ 
grante de, era sucessivas e renovadas experiên¬ 
cias políticas e sem embargo delas, a pátria por- 
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tuguesa se haver constituído e disseminado, cora 
0 mesmo espírito de coesão nacional, jias mais 
diversas latitudes do glôbo, estabelecendo — 
como 0 acentuou recentementej numa alocução 
à mocidade portuguesa, o professor universitá¬ 
rio, sr. Marcelo Caetano — inteira coincidência 
entre Nação e Estado, com um passado comum, 
identidade de interêsses e ideais, unidade lin¬ 
guística, unidade religiosa e unidade de cultura! 


Documentos 


Livro quinto do Registo de Mercês de El Rei D. João 
quinto, a folhas tresentas e desasete. 

Ouve Sua Magestade por bem, tendo respeito aos 
serviços do dito Domingos de Campos Soares, cavai* 
leiro fidalgo de sua casa, feitos pela junta do comércio 
e na Ilha da Madeira do anno de seiscentos e dncoenta 
e tres thé o de seiscentos oitenta e oito, que fazem 
trinta e cinco anos, era praça de soldado, capitão de 
frausteiros, da mesma Ilha, e no decurso do refferido 
tempo se embarcar pela junta do comercio, o anno de 
seiscentos e cincoenta e três, na Almirante da Armada 
que passou ao Estado do Brazil, e se achar na restau¬ 
ração da praça, do Recife de Pernambuco, occupada 
pelos Olandeses, e nas mais acções que se obraram pro¬ 
cedendo com tanto vallor e zello que servio de exemplo 
aos tnaisi, e depois ir da Bahya comboyar os navios para 
0 Ryo de Janeiro trazendo os que lá estavam, servindo 
de soldado no Castello de São Lourenço da Ilha da 
Madeira, ser encarregado pelos Governadores delia das 
cousas de mayor importância, e na recenha que o Go¬ 
vernador Pedro da Cunha fez de toda a gente de seu 
destrito e portos de Mar, adestrando-a para as occaziõis 
que se offerecesse, o levar consigo pela muita experiên¬ 
cia que tinha, e do mesmo modo obrar, ajudando a 
fazer as execuções às pessoas poderosas do que deviam 
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á fazenda Real, dos Donativos atrazados, e socorrendo 
com vallor, indo por cabo de sessenta soldados, Sinco 
navios que hiam desta cidade com munições que hiam 
para o Brazil, para que não fossem tomados de huma 
esquadra de navios ostendeses, o que obrou com muito 
perigo na peleja que, com huma caravella, teve com 
huma fragatta de Ostende que andava naquelles mares 
fazendo concideraveis danos, a pôs em fugida com muita 
perda, sendo capitão dos frausteiros daquella Ilha, ser¬ 
vir juntamente de escrivão da camara delia, e da Audi¬ 
toria da gente de guerra do prezidio daquella fortaleza, 
sem sellario, e no lançamento e juntas que se fizeram 
para a cobrança e arrecadação dos Donativos assistir 
com grande cuidado e desvello aos vereadores não sendo 
obrigação, sem lucro, ou enteréçe algum; em satisfação 
de tudo: , 

Ha sua Magestade por bem fazer mercê a Manoel 
da Costa Campos, sobrinho do dito Domingos de Cam¬ 
pos Soares, de dose mil reis de tença cada anno em sua 
vida somente, para os ter com o habito da ordem de 
Santiago que lhe tem mandado lançar, por conta dos 
trinta mil de tença cora que o dito seu Tyo para elle 
foi respondido com o dito hábito, por quanto dos de- 
soito mil que falíão se lhe ha de passar padrão delles 
pela Repartição do Reino a que pertence, e estes dose 
mil se lhe assentarão em hunl dos Almoxarifados do 
Reino em que couberem sem prejuízo de terceiro e não 
houver prohibição, e o vencimento delles, de tres de 
Dezembro do anno de setecentos e onze thé o dia do 
assento será na forma que sua Magestade for servido 
resolver na consulta do Conselho da fazenda: esta mercê 
lhe faz com a clauzula geral na forma do Decreto de 
desasete de Janeiro de seiscentos e oitenta e nove. De 
que lhe foi passado padrão a gmiro de Junho de sete¬ 
centos e quinze. 
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Pedindo a El Rey Dom José o primeiro, Nosso Se¬ 
nhor, que, por quanto o Padrão original se tinha desen¬ 
caminhado e depois de ter assentado a tença nelle refe¬ 
rida no Almoxarifado da Cidade do Porto lhe fizesse 
mercê de lho mandar reformar para satisfazer as ordens 
do dito Senhor, e visto seu requerimento no conselho 
da fazenda e referida certidam, se lhe mandou reformar 
este com o theor do primeiro, o qual ha Sua Magestade 
por bem tenha o mesmo effeito e vigor como se fosse 
0 original pondosse em Seus registos as verbas necessá¬ 
rias, de que lhe foi passado este Padrão com salva, a 
vinte e sete de Junho de mil setecentos sessenta e dois. 

Ouve Sua Magestade por bem pelos respeitos de¬ 
clarados no assento asslma fazer mercê ao dito Domin¬ 
gos de Campos Soares, para seu sobrinho Manoel da 
Costa Campos, de desoito mil reis de tença effetivos 
cada anno em vida, a cumprimento dos trinta mil de 
tença com que o dito seu Tyo foi para elle deferido, 
por quanto dos dose mil que faltão se lhe passou já 
padrão delles pela repartição das ordens a que perten¬ 
cia, para os lograr a título do habito da ordem de San¬ 
tiago que lhe tem mandado lançar: os quais desoito mil 
reis de tença lhe hão de ser assentados em hum dos 
Almo.xarifados do Reino em que couberem sem prejuízo 
de terceiro e não houver prohibição e o vencimento 
delles de tres de Dezembro do anno de setecentos e 
onze thé o dia do assento será na forma que Sua Ma¬ 
gestade for servido rezolver na consulta que se lhe fez 
pelo conselho da fazenda: esta mercê lhe faz com a 
clausula geral na forma do Decreto de desasete de Ja¬ 
neiro de seiscentos oitenta e nove — De que lhe foi 
passado Padrão a vinie e dois de Agosto de setecentos 
e quinze. 


